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Aviso de projeto de portaria de condições de
trabalho para trabalhadores administrativos

Nos termos do número 6 do artigo 518.º e do número 2 
do artigo 516.º do Código do Trabalho, torna-se público ser 
intenção do Governo proceder à atualização das condições 
de trabalho dos trabalhadores administrativos não abrangi-
dos por regulamentação coletiva específica, reguladas pela 
Portaria n.º 182/2018, de 22 de junho, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 119, de 22 de junho de 2018, com 
Declaração de Retificação n.º 23/2018, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 131, de 10 de julho de 2018, atra-
vés de portaria cujo projeto e respetiva nota justificativa se 
publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes à publicação deste aviso podem os 
interessados no procedimento deduzir, por escrito, oposição 
fundamentada ao referido projeto, dirigida à Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho, preferencialmente 
por via eletrónica, designadamente para o endereço eletróni-
co dsrcot@dgert.mtsss.pt.

6 de novembro de 2019 - O Secretário de Estado Adjun-
to, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe 
Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As condições de trabalho dos trabalhadores administra-
tivos não abrangidos por regulamentação coletiva específica 
são reguladas pela Portaria n.º 182/2018, de 22 de junho, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 119, de 22 de 
junho de 2018, com Declaração de Retificação n.º 23/2018, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 131, de 10 
de julho de 2018.

Desde 1943 que o Estado tem demonstrado a preocupa-
ção de regulamentar as condições de trabalho para os traba-
lhadores administrativos a desempenhar funções em setores 
ou ramos de atividade para os quais não exista associação de 
empregadores constituída com a qual as associações sindi-
cais que os representam poss am celebrar convenções coleti-
vas. Tendo presente esta realidade, as condições de trabalho 
para os referidos trabalhadores foram sendo estabelecidas 
por via administrativa, ab initio por despacho normativo e 
posteriormente por regulamento administrativo, designado 
por portaria de regulamentação do trabalho cuja denomi-
nação foi alterada com o Código do Trabalho, inicialmente 
para regulamento de condições mínimas e, a partir de 2009, 
para portaria de condições de trabalho.

À semelhança das convenções coletivas as referidas por-
tarias regulam várias condições de trabalho: no princípio 
eram bastante exaustivas incluindo a reprodução de normas 
sobre matérias imperativas que sendo reguladas por lei não 
poderiam ser alteradas por via negocial nem por via adminis-
trativa. Na revisão de 1996 o seu conteúdo foi drasticamen-
te reduzido por via da eliminação das matérias imperativas, 
permanecendo apenas aquelas que a lei permitia que fossem 
reguladas de forma diferente, concretamente por instrumen-

to de regulamentação coletiva não negocial. De 1974 até 
ao presente as condições de trabalhos para os trabalhadores 
administrativos não abrangidos por regulamentação coletiva 
específica foram objeto de 10 revisões globais, a última das 
quais em 2018, e por de inúmeras alterações parciais que vi-
saram a atualização dos valores das retribuições mínimas dos 
trabalhadores, das diuturnidades e do subsídio de refeição.

Formalmente, o procedimento para a emissão de portaria 
de condições de trabalho para a revisão, integral ou parcial, 
das condições de trabalho existentes exige a constituição de 
uma comissão técnica composta por membros representantes 
do ministério responsável pela área laboral e dos ministérios 
responsáveis pelos setores de atividade onde não existam as-
sociações de empregadores e por assessores designados pe-
los representantes dos trabalhadores e dos empregadores in-
teressados, incumbida de proceder aos estudos preparatórios.

Verificando-se os pressupostos de emissão de portaria 
de condições de trabalho previstos no número 1 do artigo 
517.º do Código do Trabalho, designadamente a ocorrência 
de circunstâncias sociais e económicas que a justificam, a 
inexistência de associações de empregadores em setores ou 
ramos de atividade onde os trabalhadores desempenham fun-
ções e a impossibilidade de recurso a portaria de extensão, 
foi constituída a referida comissão técnica por Despacho, n.º 
1786/2019, de 20 de fevereiro de 2019, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2019 e 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro 
de 2019.

Na  elaboração  dos  estudos  preparatórios  foram  ana-
lisados  os  contributos preconizados quer pelas associações 
sindicais e confederações de empregadores, que assessora-
ram a comissão técnica, quer pelos representantes dos mi-
nistérios e serviços da área laboral que foram consultados. 
Considerando que a portaria em vigor, publicada em 2018, 
procedeu à revisão global das condições e trabalho mínimas 
aplicáveis aos trabalhadores administrativos não abrangidos 
por regulamentação coletiva negocial e que para além das 
propostas de atualização da matéria pecuniária a maioria das 
demais alterações sugeridas (em matéria não pecuniária) já 
foram objeto de estudo, foi proposto pela comissão técnica a 
atualização das retribuições mínimas mensais nela previstas, 
e consequentemente do valor das diuturnidades, assim como 
ao ajuste das profissões e categorias profissionais por níveis 
de retribuição de acordo com o enquadramento das profis-
sões em níveis de qualificação. Neste contexto, em matéria 
de natureza pecuniária, os estudos preparatórios da comissão 
técnica indicam que os acréscimos das retribuições mínimas 
previstas na tabela da portaria representam um aumento mé-
dio global de 3,67 % e de 6,67 % para o subsídio de refeição.

Assim, verificando-se os requisitos previstos no artigo 
517.º do Código do Trabalho e considerando que a presente 
portaria tem o efeito de melhorar as condições de trabalho de 
um conjunto significativo de trabalhadores e de promover a 
aproximação das condições de concorrência entre empresas, 
procede-se à emissão de portaria de condições de trabalho 
para os trabalhadores administrativos não abrangidos por re-
gulamentação coletiva específica.

A presente portaria apenas é aplicável no território do 
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Continente, uma vez que nas Regiões Autónomas a emissão 
de portaria de condições de trabalho compete aos respetivos 
Governos Regionais.

Projeto de portaria de condições de trabalho para 
trabalhadores administrativos

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, da Eco-
nomia e da Transição Digital, da Administração Interna, da 
Justiça, da Cultura, do Trabalho Solidariedade e Segurança 
Social, da Saúde, do Ambiente e da Ação Climática, da Agri-
cultura e do Mar, ao abrigo do disposto nos artigos 517.º e 
518.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 182/2018, de 22 de junho, que regula as condições 
de trabalho dos trabalhadores administrativos não abrangi-
dos por regulamentação coletiva específica.

Artigo 2.º

Alteração das retribuições mínimas e do subsídio de refeição

1-	O anexo II previsto no número 1 do artigo 9.º da Porta-
ria n.º 182/2018, de 22 de junho, relativo à tabela de retri-
buições mínimas mensais, passa a ter a redação constante 
do anexo da presente portaria.

2-	O número 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 182/2018, de 
22 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º

[…]

1-	O trabalhador tem direito a um subsídio de refeição no 
valor de 4,80 € por cada dia completo de trabalho.

2-	........................................................................................
3-	........................................................................................
4-	......................................................................................»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e eficácia

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2-	As retribuições mínimas, o subsídio de refeição e a atua-
lização das diuturnidades produzem efeitos a partir do dia 1 
de julho de 2019.

ANEXO

(Altera o anexo II da Portaria n.º 182/2018, de 22 
de junho)

Retribuições mínimas

Tabela de retribuições mínimas mensais

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições 

mínimas
(em euros)

I Diretor de serviços
Secretário-geral 1 030 €

II

Analista de informática 
Chefe de serviços 
Contabilista certificado
Inspetor administrativo

1 000 €

III

Programador de informática
Tesoureiro
Técnico de apoio jurídico III
Técnico de computador III 
Técnico de contabilidade III 
Técnico de estatística III
Técnico de recursos humanos III

930 €

IV

Técnico de apoio jurídico II 
Técnico de computador II 
Técnico de contabilidade II 
Técnico de estatística II
Técnico de recursos humanos II

850 €

V

Chefe de secção
Técnico de apoio jurídico I 
Técnico de computador I 
Técnico de contabilidade I 
Técnico de estatística I
Técnico de recursos humanos I
Vigilante de 1.ª

780 €

VI

Analista de funções
Correspondente em línguas estrangeiras
Documentalista
Planeador de Informática de 1.ª 
Técnico administrativo
Técnico de secretariado
Tradutor
Vigilante de 2.ª

730 €

VII

Assistente administrativo de 1.ª
Caixa
Operador de computador de 1.ª
Operador de máquinas auxiliares de 1.ª 
Planeador de informática de 2.ª

660 €
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VIII

Assistente administrativo de 2.ª 
Assistente de consultório de 1.ª 
Cobrador de 1.ª
Controlador de informática de 1.ª
Operador de computador de 2.ª 
Operador de máquinas auxiliares de 2.ª 
Rececionista de 1.ª

630 €

IX

Assistente administrativo de 3.ª
Assistente de consultório de 2.ª 
Cobrador de 2.ª
Chefe de trabalhadores auxiliares 
Controlador de informática de 2.ª
Operador de tratamento de texto de 1.ª
Rececionista de 2.ª
Telefonista de 1.ª

620 €

X

Assistente administrativo de 3.ª (até um ano)
Contínuo de 1.ª
Operador de tratamento de texto de 2.ª 
Porteiro de 1.ª
Rececionista de 2.ª (até 4 meses)
Telefonista de 2.ª

615 €

XI
Contínuo de 2.ª 
Porteiro de 2.ª 
Trabalhador de limpeza

610 €
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